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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 
 
 

O Município de Piau - MG, torna público que fará realizar a licitação, sob a modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM para a contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de equipamentos médico-hospitalares, equipamentos e 

materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, equipamentos de informática e 

eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social do Município de Piau/MG, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência, na forma da lei. 

 
Regem a presente licitação toda a legislação aplicável à espécie, especialmente as normas de 

caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014 e demais legislações aplicáveis, bem 

como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas 

que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitam incondicional e irrestritamente. 

 
1 - DO OBJETO 

 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, equipamentos 

e materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, equipamentos de informática e 

eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social do Município de Piau/MG, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência - Anexo I. 

 
2 - DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

 
 

2.1. O inteiro teor do Edital e seus anexos estará disponível no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município de Piau/MG, no endereço 

https://www.piau.mg.gov.br/, e no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piau/MG, localizado 

na Rua Silva Jardim nº 67, Centro, Piau/MG, CEP 36.157-000, podendo ainda ser solicitado pelo e-

mail licitacao@piau.mg.gov.br 

 
3 - DA DATA E DO HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

 
 

3.1. A sessão do Pregão ocorrerá no dia 12 de novembro de 2026, no horário das 09h00min., na 

sala de Licitações no endereço descrito no item anterior. 

 
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

https://www.piau.mg.gov.br/
mailto:licitacao@piau.mg.gov.br
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

pregoeiro em sentido contrário. 

 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
4.1. Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 
3.3.90.30.00.2.06.03.10.304.0009.2.0064 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE VIGILÂNICIA 

SANITÁRIA 

4.4.90.52.00.2.06.05.10.301.0005.1.0041 AQUISIÇÃO DE EQUIPTOS E MOBILIÁRIOS PARA A 

SAÚDE 

 
5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
 

5.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço por item. 

 
6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
 

6.1. Poderão participar deste pregão às empresas: 

 
6.1.1. Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado; 

 
 

6.1.2. Estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste edital e 

seus anexos. 

 
6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de licitantes: 

 
6.2.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.2.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

6.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação; 

6.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 
6.2.7. e estrangeiras que não funcionam no país. 

 
 

6.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
7 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 

 
7.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 

por sua representação. 

 
7.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

 
 

I - Documento oficial de identidade do representante legal da empresa ou procurador, conforme o 

caso; 

II - Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de 

preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, ou documento 

no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do 

representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal 

investidura; 

III - Contrato Social e alteração contratual ou documento que substitui. 

 
7.4. Para efeito de aplicação da Lei Complementar N.º 123/06, os licitantes deverão apresentar 

declaração que estão enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

conforme modelo (anexo V) deste edital. 
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7.5. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 

participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de lances. 

 
7.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

 
7.6.1. Na ausência do representante legal na sessão pública ou inconformidade na procuração do 

representante da licitante, o proponente ficará sem representação perante o Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, podendo participar da sessão pública, caso os demais documentos pertinentes ao 

credenciamento estejam em conformidade. Todavia, não será permitido fazer consignar em ata suas 

observações, rubricar documentos, ofertar lances, recorrer bem como praticar os demais atos de um 

mandatário. 

 
8 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO” 

 
 

8.1. No dia, horário e no local fixado neste Edital, o representante legal de cada licitante deverá 

apresentar ao Pregoeiro, simultaneamente, além do credenciamento a proposta escrita (Conforme 

Anexo II) e a documentação de habilitação, essas, respectivamente, em envelopes separados, 

fechados e rubricados no fecho, de preferência opacos, contendo em suas partes externas e 

frontais, os seguintes dizeres: 

 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA 

MUNICÍPIO DE PIAU 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

LICITANTE:  . 

CNPJ:   . 

 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO 

MUNICÍPIO DE PIAU 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

LICITANTE:  . 

CNPJ:   . 

 
8.2. Nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua troca, após a hora 

estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a proposta e documentação das 

licitantes. 

 
9 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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9.1. Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à abertura das propostas 

comerciais, verificando, preliminarmente, a conformidade com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos preços ofertados pelas 

licitantes classificadas. 

 
9.2. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de 

acordo com as exigências constantes deste edital e anexos, de forma clara e detalhada, incluindo a 

marca do produto ofertado, não sendo admitido propostas alternativas, atendendo aos seguintes 

requisitos: 

 

a) ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da proponente ou no anexo 

que compõe este edital. Deve ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada a última folha por seu representante 

legal; 

b) indicar nome ou razão social da proponente e CNPJ, o número deste pregão, o endereço 

completo da proponente, telefone, fax e endereço eletrônico (se houver) - bem como o número de sua 

conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos; 

c) Constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade (RG), domicílio e 

cargo do representante legal da empresa, encarregado, da assinatura do instrumento contratual 

decorrente deste Pregão; 

d) ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 

apresentação, as propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo 

período de 60 (sessenta) dias corridos; 

e) Preço unitário e total proposto para o objeto ofertado, expresso em reais, junto aos quais 

considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, seguros, fretes, encargos de qualquer natureza). 

 
9.3. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
9.3.1. Ocorrendo omissões de informações nas propostas apresentadas, desatendendo 

aquelas que foram ora solicitadas, serão consideradas aquelas previstas neste instrumento de 

convocação, salvo quando não atenderem às exigências relativas às suas especificações, quando 

as omissões ou irregularidades venham dificultar ou impossibilitar seu julgamento ou quando 

apresentarem cotação de objeto diverso daquele previsto neste Edital, caso em que serão 

desclassificadas. 

 
9.4. Havendo divergência entre valores unitários e valores globais, considerar-se-ão como válidos 
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os valores unitários, caso a discrepância seja entre os valores em algarismo e por extenso 

prevalecerão os últimos. 

 
9.4.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar 

evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo; 

9.4.2. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;  

9.4.3. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou 

vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes; 

9.4.4. As propostas não poderão impor condições ou conter opções. 

 
10 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA COMPETITIVA 

 
10.1. Será feito exame de conformidade da proposta, em conformidade com o objeto e exigências 

deste Edital. 

 
10.1.1. Serão classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente as 

propostas que atenderem plenamente os requisitos estabelecidos neste Edital; 

10.1.2. A licitante que tiver sua proposta desclassificada será excluída das fases seguintes. 
 
 

10.2. As propostas serão desclassificadas na forma do Artigo 59 da Lei N.º 14.133/2021, conforme 

segue: 

 
I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que seja 

insanável. 

 
10.3. Após a análise de conformidade das propostas, o Pregoeiro classificará as propostas e dará 

início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo sucessivo, e 

decrescentes. 

 
1 – DA ETAPA DE LANCES 

 
 

11.1. Encerrada a análise de conformidade das propostas, o Pregoeiro dará início à etapa 

competitiva, mediante a apresentação de lances verbais, sucessivos e decrescentes, convidando 

individualmente os licitantes classificados, a partir daquele que tenha apresentado a proposta de 
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maior preço, seguindo-se os demais em ordem decrescente de valor, observadas as disposições 

deste Edital. 

11.1.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, sendo admitidos 

apenas aqueles inferiores ao menor valor registrado para o respectivo item, observadas as regras 

estabelecidas pelo Pregoeiro para a condução da disputa. 

11.1.2. Na hipótese de empate entre propostas iniciais, a ordem de apresentação dos lances será 

definida mediante sorteio, realizado pelo Pregoeiro na presença dos licitantes, com o devido registro 

em ata. 

11.1.3. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante das rodadas subsequentes da etapa competitiva do respectivo item, 

permanecendo válido seu último preço ofertado para fins de classificação. 

11.1.4. O encerramento da etapa competitiva ocorrerá quando, após sucessivas rodadas, os licitantes 

remanescentes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ocasião em que o Pregoeiro 

procederá à classificação das propostas em ordem crescente de preços. 

11.1.5. Os lances regularmente ofertados serão considerados firmes e irretratáveis, ressalvadas as 

hipóteses de correção de erros materiais evidentes, devidamente justificadas e aceitas pelo 

Pregoeiro, desde que não comprometam a isonomia e a competitividade do certame. 

 
11.2. Do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte 

 
 

11.2. Encerrada a etapa de lances, nos itens não destinados exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o tratamento favorecido previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, observadas as condições estabelecidas 

neste Edital. 

11.2.1. Será considerado empate ficto quando as propostas apresentadas por microempresas ou 

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, desde que esta tenha sido apresentada por empresa que não se enquadre como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11.2.2. Verificada a ocorrência de empate ficto, o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa 

de pequeno porte mais bem classificada para apresentar nova proposta de preço inferior àquela até 

então considerada a melhor oferta, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, contado da convocação, 

sob pena de preclusão do direito de preferência, nos termos do art. 45, § 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

11.2.3. Apresentada proposta inferior pela microempresa ou empresa de pequeno porte convocada, 

esta passará a ocupar a primeira colocação na classificação do respectivo item, ficando sua 

contratação condicionada ao atendimento das demais exigências do Edital, inclusive quanto à 

habilitação. 

11.2.4. Não sendo apresentada nova proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada, ou não ocorrendo sua contratação, serão convocadas as demais beneficiárias 
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que se enquadrem no intervalo previsto no item 11.2.1, observada a ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito. 

11.2.5. Na hipótese de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo de empate ficto, será realizado sorteio entre elas, a fim 

de identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.2.6. Não ocorrendo o exercício do direito de preferência ou não sendo apresentada proposta 

inferior pelas microempresas e empresas de pequeno porte convocadas, permanecerá classificada 

em primeiro lugar a proposta originalmente mais bem posicionada, observadas as demais condições 

de julgamento e habilitação. 

11.2.7. O tratamento favorecido previsto neste item será aplicado exclusivamente às licitantes que 

comprovarem seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte e atenderem 

aos requisitos legais para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 

observados os limites estabelecidos no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
11.3. Dos critérios de desempate 

 
 

11.3. Persistindo empate entre propostas ou lances, após a aplicação do tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, quando cabível, serão observados os critérios de 

desempate estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, na seguinte ordem: 

I – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, mediante utilização de registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na legislação; 

III – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

IV – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

11.3.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por empresas que atendam às condições previstas no § 1º do art. 60 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, observada a ordem legal. 

 
11.4. Do julgamento e da negociação das propostas 

 
 

11.4. Encerrada a etapa competitiva e aplicados os critérios de desempate, quando cabíveis, o 

Pregoeiro procederá ao julgamento da proposta classificada em primeiro lugar, verificando sua 

conformidade com as especificações técnicas, condições de fornecimento e demais exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a compatibilidade do preço ofertado com o valor 

máximo admitido pela Administração. 
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11.4.1. Caso não sejam apresentados lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta escrita 

classificada em primeiro lugar, quanto à adequação do objeto e à aceitabilidade do preço, 

prosseguindo com as demais etapas do procedimento, desde que atendidas as exigências editalícias. 

11.4.2. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas 

com o licitante classificado em primeiro lugar, visando à obtenção de proposta mais favorável à 

Administração, nos termos do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4.3. A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, observada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.4.4. As negociações realizadas deverão ser registradas em ata, assegurando-se a transparência e 

a observância dos princípios da isonomia, competitividade e julgamento objetivo. 

11.4.5. A licitante classificada em primeiro lugar deverá, quando solicitada pelo Pregoeiro, apresentar 

proposta comercial atualizada, contemplando os valores resultantes da etapa de lances e de eventual 

negociação, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da solicitação, admitida 

prorrogação mediante justificativa aceita pela Administração. 

 
11.5. Da verificação das condições de participação 

 
 

11.5. Previamente à análise dos documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, 

o Pregoeiro verificará o atendimento às condições de participação estabelecidas neste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanções administrativas ou judiciais que impeçam sua 

participação no certame ou a celebração de contrato com a Administração Pública. 

11.5.1. Para essa finalidade, poderão ser consultados, entre outros, os seguintes cadastros oficiais: 

I – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP); 

II – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

III – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

IV – Outros cadastros oficiais pertinentes à verificação de impedimentos legais à participação e 

contratação. 

11.5.2. Na hipótese de identificação de ocorrência impeditiva indireta ou de situação que demande 

esclarecimento quanto à abrangência ou aos efeitos de eventual sanção, o licitante será previamente 

convocado para manifestação, assegurados o contraditório e a ampla defesa, antes da adoção de 

decisão que possa resultar em sua exclusão do certame. 

11.5.3. Constatada a existência de sanção vigente e aplicável ao licitante, cujo alcance efetivamente 

impeça sua participação ou contratação, será reconhecido o impedimento, mediante decisão 

fundamentada do Pregoeiro, observadas as disposições legais pertinentes. 
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11.6. Da análise da habilitação 
 
 

11.6. Verificado o atendimento às condições de participação, o Pregoeiro procederá à abertura do 

envelope contendo os documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, para 

análise do cumprimento das exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

11.6.1. Caso o licitante não atenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, observada a ordem de classificação, procedendo à verificação de sua aceitabilidade e 

das respectivas condições de habilitação, sucessivamente, até a identificação de licitante que atenda 

integralmente às exigências editalícias. 

11.6.2. Os envelopes de habilitação dos demais licitantes permanecerão sob a guarda do Pregoeiro 

até a formalização da contratação, devendo ser disponibilizados para retirada no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, contado da assinatura do contrato, observadas as regras administrativas de guarda e 

destinação dos documentos. 

11.6.3. Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos ou sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível aos interessados, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.6.4. As diligências realizadas deverão observar os princípios da isonomia, razoabilidade, 

proporcionalidade e formalismo moderado, sendo admitida a complementação de informações 

necessárias à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, bem como a atualização 

de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos limites 

legais. 

11.6.5. Concluída a análise da habilitação e constatado o atendimento às exigências editalícias, o 

Pregoeiro declarará o licitante vencedor do respectivo item, prosseguindo com a fase recursal, na 

forma prevista neste Edital. 

11.6.6. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

processo será encaminhado à autoridade competente para adoção das providências previstas no art. 

71 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive adjudicação e homologação, quando cabíveis. 

 
12 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 
12.1. O envelope n° 2 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos: 

 
 

12.1.1. Da Habilitação Jurídica: 
 
 

12.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 

12.1.1.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos 

de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
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12.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício; 

12.1.1.4. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa; 

12.1.1.5. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente; 

12.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

12.1.1.7. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, 

contendo todas as cláusulas em vigor; 

 
12.1.1.8. As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 

atualizada e consolidada: 

12.1.1.8.1. Ato constitutivo; 

12.1.1.8.2. Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

12.1.1.8.3. Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

12.1.1.8.4. Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das 

Assembleias que os aprovaram; 

12.1.1.8.5. Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da 

cooperativa; 

12.1.1.8.6. Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 

12.1.1.8.7. Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste 

certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na 

cooperativa. 

 
12.1.2. Da Habilitação Fiscal: 

 
 

12.1.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação; 

12.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional; 

12.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

12.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
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12.1.2.5.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 

deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de 

tributos imobiliários. 

12.1.2.6. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

12.1.2.7. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

12.1.2.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME 

ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

12.1.2.7.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
12.1.3. Da documentação relativa à habilitação social e trabalhista: 

 
12.1.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
12.1.4. Da Habilitação Econômica-Financeira: 

 
12.1.4.1. Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil 

expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. 

 
12.1.5. Da Qualificação Técnica: 

 
12.1.5.1. Deverá a CONTRATADA apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento do 

objeto em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídicas de direito 

público ou privado; 

12.1.5.2. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa 

ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também 

pertencer ao grupo econômico; 

12.1.5.3. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua 

Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos 

nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 
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12.1.6. Das Declarações: (Conforme Anexo IV) 

 
 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
12.1.7. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 

inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto 

nos casos admitidos pela legislação. 

 
12.1.8. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 

declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, 

os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a 

data da realização da licitação. 

 
12.1.9. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação. 

 
13 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
 

13.1. Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu 

proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante abertura do 

respectivo envelope de documentação. 
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13.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 
13.3. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado 

vencedor, prosseguindo-se para a fase recursal. 

 
13.4. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, serão 

examinadas as ofertas subsequentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o respectivo 

proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto. 

 
13.5. Dá reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e 

licitantes presentes, na qual serão registrados todos os fatos relevantes da sessão. 

 
13.6. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exaurida a fase recursal, o processo será 

encaminhado à autoridade competente para adjudicação do objeto e homologação da licitação. 

 
13.7. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer 

informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao Pregoeiro. 

 
13.8. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

 
14 - DO RECURSO 

 
 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 
14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
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14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
 

14.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
14.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
 

14.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento 

de Licitação, situado na Rua Silva Jardim Nº 67 – Centro – Piau –Mg – CEP N° 36.157-000, podendo 

as razões recursais e contrarrazões ao recurso serem enviadas via e-mail licitacao@piau.mg.gov.br. 

 
15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

PROCESSO ADMINISTRATIVO será encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o 

objeto e homologar a licitação. 

 
15.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
16 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
 

16.1. O contrato será firmado entre o Município e a licitante vencedora, conforme modelo do Anexo 

III. 

 
16.2. A licitante vencedora terá um prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para 

assinar o contrato. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela contratante. 

 
16.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo 

estabelecido, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, reservando–se ao 

mailto:licitacao@piau.mg.gov.br
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Município o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou 

convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste 

caso, as mesmas condições da proposta da primeira classificada, inclusive quanto ao preço. 

 
17 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 
17.1. Observado o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o acompanhamento, a fiscalização, o 

recebimento e a conferência do objeto, serão realizados por fiscal designado lotado na contratante e 

demais regramentos previstos no Termo de Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. 

 
18 - DAS OBRIGAÇÕES 

 
 

18.1. Da Contratante: 

 
18.1.1. As regras sobre as obrigações da contratante, constam no Termo de Referência item 12, que 

segue anexo e faz parte deste Edital. 

 
18.2. Da licitante vencedora: 

 
 

18.2.1. Respeitar todas as condições impostas pela legislação para a comercialização do(s) 

produto(s), além das exigências e padrões definidos no Termo de Referência; 

18.2.2. As regras sobre as obrigações da licitante vencedora constam no Termo de Referência item 

13, que segue anexo e faz parte deste Edital. 

 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 

19.1. A recusa da adjudicatária em assinar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido 

caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades 

previstas em lei e no Termo de Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. 

 
19.2. As regras sobre as sanções administrativas são aquelas impostas por lei e constam no 

Termo de Referência item 16, que segue anexo e faz parte deste Edital. 

 
19.3. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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20 - DO PAGAMENTO 

 
 

20.1. Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 

63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
20.1.1. As regras sobre pagamento constam no Termo de Referência item 10, que segue anexo e faz 

parte deste Edital. 

 
21 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
21.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser protocolados no Setor de Licitações, 

localizado na sede da Prefeitura ou enviados via e-mail licitacao@piau.mg.gov.br. 

 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 
21.4. Acolhida a impugnação, que implique em eventual modificação no edital, culminará na definição 

e publicação de nova data para a realização do certame, desde que a alteração não comprometa a 

formulação das propostas. 

 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão publicados da mesma forma que o edital, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 
22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

mailto:licitacao@piau.mg.gov.br


  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAU   

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 
22.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
 

22.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
22.4. Acolhida a impugnação ou promovida alteração do instrumento convocatório que possa 

comprometer a formulação das propostas, será realizada nova divulgação do edital, observando-se 

os mesmos procedimentos e prazos da publicação original, nos termos do art. 55, §1º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 
22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

começo e incluir-se-á o do vencimento, observadas as disposições do art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 
22.6.1. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

 
22.6.1.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
22.7. Eventuais divergências identificadas entre o Edital e seus anexos deverão ser objeto de 

esclarecimento ou retificação pela Administração, de forma a preservar a coerência dos documentos 

que integram a contratação. 

 
22.8. A Autoridade Competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
22.8.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 
 

22.9. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a 
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esclarecer ou completar a instrução do processo. 

 
22.10. Fica eleito o Foro do Município de Rio Novo - MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja. 

 
22.11. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pelo pregoeiro, 

obedecida a legislação vigente. 

 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de Proposta; 

Anexo III - Minuta do Contratual; 

Anexo IV - Declarações de conhecimento do Edital; 

Anexo V - Declaração de reserva de cargos; 

Anexo VI - Declaração de proposta econômica; 

Anexo VII - Declaração de Não-Emprego de menores; 

Anexo VIII - Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante; 

Anexo IX - Declaração de Acessibilidade; 

Anexo X - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 

Anexo XI - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
 

 
Piau - MG, 21 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

 

Roger Hungria De Paula 

Secretário(a) Municipal de Saúde e Assistência Social 
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ANEXO I 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1 - DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, equipamentos e 

materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, equipamentos de informática e 

eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social do Município de Piau/MG, conforme especificações e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 
2 - DA NATUREZA DO OBJETO 

 
2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo caracterizados 

como comuns. 

 
3 - DA DESCRIÇÃO OBJETO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
 

N° Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Global 

 

 
001 

Almofada de Apoio Cervical - 

Acessório utilizado para 

posicionamento adequado da região 

cervical durante procedimentos 

terapêuticos.  Especificações 

mínimas: 

□Confeccionada em espuma de alta 

densidade. 

□Revestimento em courvin ou 

material impermeável e lavável. 

□Formato anatômico para suporte 

cervical. 

□Dimensões aproximadas: 40 cm x 

25 cm x 10 cm. 

 

 
UNID. 

 

 
10 

 

 
129,23 

 

 
1.292,30 
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002 

DEA – Desfibrilador Externo 

Automático - Características: 

equipamento portátil destinado ao 

atendimento de emergências em 

casos de parada cardiorrespiratória, 

com análise automática do ritmo 

cardíaco e indicação da 

necessidade de aplicação de 

choque elétrico. Deverá possuir 

operação simples e intuitiva, com 

comandos e orientações visuais 

e/ou sonoras para auxiliar o usuário 

durante o atendimento; sistema 

automático de análise do ritmo 

cardíaco; descarga elétrica 

controlada e segura; identificação e 

indicação de ritmos passíveis de 

desfibrilação; eletrodos adesivos 

descartáveis para uso adulto, com 

possibilidade de utilização de 

eletrodos pediátricos compatíveis, 

quando aplicável; sistema de 

segurança que impeça a aplicação 

de choque quando não indicado; 

alimentação por bateria, com 

indicação de nível de carga; 

realização de autotestes para 

verificação das condições de 

funcionamento do equipamento; 

indicadores de status operacional e 

bateria; memória interna para 

armazenamento de informações. 

 
 
 

 
UNID. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
6.323,67 

 
 
 

 
6.323,67 

 
 
 
 

 
003 

Foam roller (Rolo de Liberação 

Miofascial) - Rolo de espuma de alta 

densidade, utilizado para liberação 

miofascial. Equipamento utilizado 

em  fisioterapia  e  treinamento 

funcional para liberação miofascial, 

 
 
 
 

 
UNID. 

 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 

 
99,11 

 
 
 
 

 
396,44 
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 alongamentos, exercícios de 

estabilidade e fortalecimento 

muscular. 

Especificações mínimas: 

□Fabricado em espuma de alta 

densidade (EVA ou EPP), resistente 

à deformação. 

□Comprimento aproximado: 45 cm a 

60 cm. 

□Diâmetro aproximado: 14 cm a 15 

cm. 

□Estrutura com densidade firme, 

adequada para uso terapêutico. 

□Superfície lisa ou texturizada para 

estímulo miofascial. 

□Material leve, lavável e resistente 

ao uso contínuo. 

    

 
 
 

 

004 

Geladeira / Refrigerador 

Equipamento   destinado   à 

conservação  de   alimentos ou 

materiais de  uso interno. 

Especificações mínimas: 

□Capacidade mínima: 300 litros. 

□Sistema de degelo frost free ou 

cycle defrost. 

□Classificação energética mínima A. 

□Prateleiras internas removíveis. 

□Porta com compartimentos para 

garrafas. 

 
 
 

 

UNID. 

 
 
 

 

2 

 
 
 

 

2.991,67 

 
 
 

 

5.983,34 

 

 
005 

Gel Condutor para Ultrassom - Gel 

utilizado para condução de ondas 

ultrassônicas em procedimentos de 

fisioterapia. Especificações 

mínimas: 

□Gel hidrossolúvel e incolor. 

□Não gorduroso e de fácil remoção. 

□Embalagem de 5 litros. 

 

 
UNID. 

 

 
50 

 

 
36,87 

 

 
1.843,50 
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006 

Goniômetro - Instrumento utilizado 

para medição de amplitude de 

movimento articular em fisioterapia. 

Especificações mínimas: 

□Fabricado em acrílico transparente 

ou material equivalente. 

□Escala de 0° a 180° ou 360°. 

□Comprimento aproximado de 20 

cm. 

 

 
UNID. 

 

 
3 

 

 
38,22 

 

 
114,66 

 
 
 

 

007 

Kit de  Exercícios   para Mãos 

(Fisioterapia) Descrição técnica: 

Conjunto terapêutico destinado à 

reabilitação funcional das mãos e 

dedos, composto por diferentes 

dispositivos  que    permitem 

exercícios  de   fortalecimento, 

coordenação e mobilidade. Pode 

incluir bolas terapêuticas, hand grip, 

massas terapêuticas ou anéis de 

resistência. 

Características mínimas: 

□Conjunto com diferentes níveis de 

resistência; 

□Material resistente e de fácil 

higienização; 

□Indicado para reabilitação e 

fortalecimento da musculatura da 

mão. 

 
 
 

 

UNID. 

 
 
 

 

5 

 
 
 

 

74,12 

 
 
 

 

370,60 

 
 
 
 

 
008 

Kit de Liberação Miofascial em Inox 

Descrição técnica: 

Conjunto de instrumentos 

terapêuticos utilizados em técnicas 

de liberação miofascial e terapia 

manual assistida por instrumentos 

(IASTM). Fabricado em aço 

inoxidável de alta qualidade, com 

bordas anatômicas para aplicação 

 
 
 
 

 
UNID. 

 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 

 
684,86 

 
 
 
 

 
2.054,58 
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 em diferentes grupos musculares. 

Características mínimas: 

□Material em aço inoxidável; 

□Diferentes formatos para aplicação 

em várias regiões do corpo; 

□Superfície lisa e polida; 

□Acompanha estojo para 

armazenamento. 

    

 
 
 
 

 
009 

Kit de Ventosa Acrílica (24 Copos) 

Descrição técnica: 

Kit destinado à aplicação de técnica 

terapêutica de ventosaterapia, 

composto por copos de acrílico 

transparente de diferentes 

tamanhos e bomba manual para 

criação de pressão negativa. 

Indicado para uso em fisioterapia e 

terapias complementares. 

Características mínimas: 

□Copos em acrílico resistente e 

transparente; 

□Diferentes tamanhos para 

aplicação em diversas regiões do 

corpo; 

□Sistema de sucção por bomba 

manual; 

□Acompanha maleta ou estojo para 

armazenamento. 

 
 
 
 

 
UNID. 

 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 

 
377,32 

 
 
 
 

 
1.886,60 

 

 
010 

Martelo Neurológico 

Instrumento utilizado para avaliação 

de reflexos neurológicos. 

Especificações mínimas: 

□Cabeça em borracha macia. 

□Cabo metálico ou plástico 

resistente. 

□Comprimento aproximado 18 cm a 

22 cm. 

 

 
UNID. 

 

 
3 

 

 
46,19 

 

 
138,57 
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011 

Oxímetro de Pulso 

Equipamento utilizado para 

monitoramento de saturação de 

oxigênio e frequência cardíaca. 

Especificações mínimas: 

□Display digital de fácil leitura. 

□Medição de SpO2 e frequência 

cardíaca. 

□Operação simples por botão único. 

□Alimentação por pilhas AAA. 

 
 
 

 
UNID. 

 
 
 

 
4 

 
 
 

 
134,00 

 
 
 

 
536,00 

 
 
 
 
 
 

 
012 

Oxímetro portátil de pulso 

Equipamento  portátil para 

monitorização não invasiva  da 

saturação de oxigênio no sangue 

(SpO2) e frequência cardíaca. Deve 

possuir: 

□Sensor digital de dedo 

□Medição de SpO2 

□Medição de frequência de pulso 

□Display digital LED ou OLED 

□Desligamento automático 

□Baixo consumo de energia 

□Alimentação por pilhas ou bateria 

recarregável. 

 
 
 
 
 
 

 
UNID. 

 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 

 
134,47 

 
 
 
 
 
 

 
134,47 

 
 
 
 

 
013 

TABLET – Dispositivo eletrônico 

portátil, com tela sensível ao toque 

(touchscreen), tamanho mínimo de 

10,9 polegadas, resolução mínima 

de 2000 x 1200 pixels, memória 

RAM de no mínimo 8 GB, 

capacidade de armazenamento 

interno de no mínimo 256 GB, com 

possibilidade de expansão por meio 

de cartão de memória microSD, 

suportando cartões de até 2 TB. 

Sistema operacional Android 15 ou 

versão  superior,  processador  de 

 
 
 
 

 
UNID. 

 
 
 
 

 
15 

 
 
 
 

 
3.151,40 

 
 
 
 

 
47.271,00 
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 múltiplos núcleos com desempenho 

compatível com as especificações 

do equipamento, conectividade Wi-

Fi e Bluetooth, bateria interna 

recarregável com autonomia 

compatível com o uso portátil. 

Deverá possuir entrada USB tipo C 

e suporte à utilização de caneta 

digital compatível com a tela, 

inclusa no fornecimento. Peso 

máximo de 600 gramas. Deverá 

acompanhar cabo USB tipo C, capa 

protetora com função de suporte e 

proteção da tela, carregador de 

parede compatível com o 

equipamento. Marca de referência: 

Sansung ou equivalente, similar ou 

de melhor qualidade. - Com 

potência mínima de 15 W, guia 

rápido de utilização, ferramenta 

para remoção da bandeja de cartão 

de memória, quando aplicável, e 

caneta digital compatível. O 

equipamento deverá ser novo, sem 

uso, acompanhado de todos os 

acessórios necessários ao seu 

funcionamento, com garantia 

mínima de 12 meses. 

    

 

 
014 

Tapete Amarelinha Mãos e Pés 

Equipamento lúdico utilizado para 

coordenação motora e equilíbrio em 

fisioterapia pediátrica. 

Especificações mínimas: 

□Fabricado em material 

antiderrapante. 

□Impressão com marcações de 

mãos e pés. 

□Dimensões aproximadas 200 cm x 

 

 
UNID. 

 

 
1 

 

 
93,95 

 

 
93,95 
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 80 cm     

 
 
 

 
015 

Tatame EVA Infantil Grande 

Equipamento utilizado para 

atividades motoras e terapêuticas 

com crianças.  Especificações 

mínimas: 

□Fabricado em EVA de alta 

densidade. 

□Placas encaixáveis 

antiderrapantes. 

□Espessura mínima 20 mm. 

□Área mínima montada 3 m² ou 

superior. 

 
 
 

 
UNID. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
174,73 

 
 
 

 
174,73 

 
 
 
 
 
 
 

 

016 

TENS/FES fixo 8 canais 

Equipamento de eletroestimulação 

neuromuscular, com múltiplos 

canais  independentes. 

Especificações mínimas: 

□Equipamento com mínimo de 8 

canais independentes. 

□Modos de operação TENS e FES. 

□Ajuste de frequência entre 1 Hz e 

150 Hz ou superior. 

□Ajuste de largura de pulso entre 50 

µs e 400 µs ou superior. 

□Temporizador programável. 

□Interface com display digital. 

□Acompanhado de cabos para 

eletrodos, eletrodos reutilizáveis e 

manual do usuário. 

□Equipamento com registro na 

ANVISA. 

□Alimentação bivolt automático. 

 
 
 
 
 
 
 

 

UNID. 

 
 
 
 
 
 
 

 

3 

 
 
 
 
 
 
 

 

1.125,00 

 
 
 
 
 
 
 

 

3.375,00 

 
017 

Triângulo de Couro para 

Posicionamento 

Acessório utilizado em fisioterapia 

para posicionamento e suporte de 

 
 
 

 
UNID. 

 
 
 

 
4 

 
 
 

 
78,60 

 
 
 

 
314,40 
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 membros inferiores ou superiores 

durante exercícios terapêuticos. 

Especificações mínimas: 

• □Estrutura em espuma de alta 

densidade. 

• □Revestimento em courvin ou 

material sintético impermeável. 

• □Formato triangular anatômico. 

• □Dimensões aproximadas: 50 cm x 

40 cm x 30 cm. 

• 

    

 

 
4 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
 

4.1. O prazo de vigência da contratação será 04 (quatro) meses contados da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes nos limites definidos pela Lei n° 

14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

 
5 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
6 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, 

§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

7.1. Sustentabilidade: 

 
7.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos exigidos neste tópico; 
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7.1.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 

ambiente; 

7.1.3. Com relação aos critérios de sustentabilidade, o(s) produto(s) deverão respeitar as normas e os 

princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, 

sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como 

promovendo a racionalização de recursos naturais; 

7.1.4. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos 

sólidos ou rejeitos originados da fabricação dos bens contratados: 

7.1.4.1. lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

7.1.4.2. lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

7.1.4.3. queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para 

essa finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Público. 

 
7.2. Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
 

7.2.1. Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou modelo(s). 

 
7.3. Vedação de marca/produto na aquisição do objeto: 

 
 

7.3.1. Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação ao emprego de 

marca ou produto de bens empregados em sua execução. 

 
7.4. Exigência de carta de solidariedade: 

 

7.4.1. Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante. 
 
 

7.5. Subcontratação: 

 
7.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 

7.6. Garantia da contratação: 
 
 

7.6.1. Será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 a 100 da Lei Federal nº 

14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do respectivo contrato, como 

medida destinada a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA e 

resguardar a Administração Municipal diante dos riscos de inexecução total ou parcial do objeto. 

 
7.6.2. A exigência de garantia justifica-se pelo histórico de inadimplemento verificado em 

procedimento licitatório anterior, no qual as empresas vencedoras deixaram de realizar o 
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fornecimento dos produtos contratados, ocasionando a necessidade de realização de novo 

procedimento licitatório e comprometendo o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Saúde e Assistência Social. 

 
7.6.3. Considerando a natureza dos bens a serem adquiridos, que compreendem equipamentos 

médico-hospitalares, equipamentos e materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, 

equipamentos de informática e eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades dos 

serviços municipais de saúde e assistência social, a ausência de entrega poderá ocasionar prejuízos 

ao planejamento administrativo, à continuidade e à eficiência das atividades desenvolvidas pelos 

setores requisitantes. 

 
7.6.4. Nesse contexto, a exigência de garantia contratual constitui medida preventiva de mitigação 

dos riscos identificados, visando proporcionar maior segurança à Administração quanto ao 

cumprimento das obrigações contratuais e à reparação de eventuais prejuízos decorrentes do 

inadimplemento, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e interesse 

público. 

 
7.6.5. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 
I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, observadas as condições estabelecidas na 

legislação; 

II – Seguro-garantia; 

III – Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; 

IV – Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, na 

modalidade de instrumento de garantia, nos termos da legislação aplicável. 

 
7.6.6. A garantia de execução contratual deverá ser apresentada pela licitante vencedora previamente 

à assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil 

seguinte ao recebimento da solicitação formal expedida pela Administração Municipal, observadas as 

condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável. 

 
7.6.6.1. Na hipótese de opção pela modalidade de seguro-garantia, deverá ser assegurado o prazo 

mínimo de 01 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, nos 

termos do art. 96, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo esse prazo legal sobre aquele 

estabelecido no item anterior, quando necessário. 
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7.6.6.2. A apresentação da garantia constituirá condição para a assinatura do contrato, devendo a 

Administração verificar sua regularidade, suficiência e adequação às exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

 
7.6.6.3. O descumprimento injustificado do prazo estabelecido para apresentação da garantia poderá 

caracterizar recusa à formalização da contratação, sujeitando a licitante às consequências legais e 

editalícias cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
7.6.7. A garantia prestada deverá assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, podendo ser 

utilizada para cobertura de prejuízos decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto, bem como 

de multas e demais obrigações legal e contratualmente garantidas, observadas as condições da 

modalidade escolhida e o devido processo legal. 

 
7.6.8. Na hipótese de utilização total ou parcial da garantia durante a execução contratual, a 

CONTRATADA deverá providenciar sua recomposição ao valor exigido, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento da notificação formal expedida pela Administração Municipal, sem 

prejuízo da aplicação das demais medidas legalmente cabíveis. 

 
7.6.9. A prestação da garantia não afasta nem limita a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

integral cumprimento das obrigações assumidas, tampouco impede a aplicação das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual. 

 
7.6.10. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração, mediante verificação do cumprimento das obrigações contratuais, 

observadas as disposições do art. 100 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
7.6.11. A exigência de garantia contratual deverá observar a proporcionalidade em relação ao valor e 

aos riscos da contratação, de modo a assegurar a proteção do interesse público sem impor restrições 

injustificadas à competitividade do procedimento licitatório. 

 
7.7. Exigência de amostra: 

 
7.7.1. A Administração, sempre que julgar necessário, poderá solicitar a apresentação de amostra de 

um ou mais itens ofertados, com a finalidade de verificar a conformidade das especificações técnicas, 

qualidade, acabamento, funcionalidade, desempenho, resistência, ergonomia e demais 

características exigidas neste Termo de Referência. 

A CONTRATADA deverá apresentar a(s) amostra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da solicitação formal, no local indicado pela Administração, sem qualquer 

ônus para o Município, inclusive quanto às despesas de transporte, frete, embalagem, seguro ou 

quaisquer outros custos decorrentes da apresentação. 
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A avaliação das amostras será realizada pela Administração, que verificará sua compatibilidade com 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, podendo aprová-las ou rejeitálas 

mediante justificativa técnica. 

Caso a amostra seja rejeitada por não atender às especificações exigidas, a Administração poderá 

conceder prazo de até 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova amostra, sem prejuízo da 

aplicação das medidas cabíveis, quando constatada desconformidade da proposta. 

A aprovação da amostra não afasta a obrigação da CONTRATADA de fornecer, durante toda a 

execução contratual, produtos com as mesmas características, qualidade e especificações da 

amostra aprovada, podendo a Administração recusar o recebimento de produtos que apresentem 

divergências em relação ao material previamente avaliado. 

As amostras aprovadas poderão ser utilizadas como parâmetro de comparação para o recebimento 

dos produtos fornecidos e, quando possível, poderão ser incorporadas ao quantitativo contratado, 

sem gerar qualquer pagamento adicional por parte da Administração. 

 
8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
 

8.1. Condições gerais de execução 
 
 

8.1.1. A execução do objeto compreenderá o fornecimento de equipamentos médico-hospitalares, 

equipamentos e materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, equipamentos de informática 

e eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social do Município de Piau/MG, conforme especificações, quantidades e demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
8.1.2. O prazo máximo para entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos, contado do primeiro dia 

útil seguinte ao recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) ou documento equivalente emitido 

pela Administração Municipal, devendo a entrega ocorrer em remessa única, contemplando a 

totalidade dos quantitativos solicitados, salvo autorização expressa da CONTRATANTE para entrega 

parcelada. 

 
8.1.3. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá 

comunicar formalmente à Administração Municipal, com a devida antecedência, as razões que 

impossibilitam o cumprimento da obrigação, acompanhadas da respectiva justificativa e, quando 

cabível, da documentação comprobatória, para análise de eventual prorrogação, ressalvadas as 

situações de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

 
8.1.4. Os bens deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Piau/MG, situada na Rua 

Silva Jardim, nº 67, Centro, Piau/MG, ou em outro endereço localizado no Município, previamente 

indicado na Autorização de Fornecimento, observados os dias e horários de funcionamento da 

unidade responsável pelo recebimento. 
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8.1.5. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, 

entregues em perfeitas condições de funcionamento, conservação e acondicionamento, sendo 

vedado o fornecimento de itens usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem sinais 

de avarias, defeitos ou deterioração. 

 
8.1.6. Os equipamentos, materiais permanentes e materiais de apoio terapêutico deverão possuir 

garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contada do recebimento definitivo 

pela Administração Municipal, sem prejuízo de prazo superior estabelecido nas especificações 

técnicas ou oferecido pelo fabricante. 

 
8.1.7. Durante o período de garantia, a CONTRATADA será responsável pela adoção das 

providências necessárias à correção de defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou 

desconformidades dos produtos fornecidos, incluindo reparação ou substituição, conforme a natureza 

do problema, sem ônus adicional para a Administração Municipal, observadas as condições da 

garantia e as disposições contratuais. 

 
8.1.8. Os produtos deverão atender integralmente às normas técnicas e regulamentações aplicáveis à 

sua natureza e finalidade, especialmente aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos reguladores competentes, quando 

exigíveis. 

 
8.1.9. Os equipamentos e produtos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, 

cadastro, notificação ou outra forma de regularização perante a ANVISA, conforme exigido pela 

legislação específica, cabendo à CONTRATADA apresentar a documentação comprobatória sempre 

que solicitada pela Administração Municipal. 

 
8.1.10. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de 

instrução, operação e manutenção, em língua portuguesa, quando aplicáveis, bem como de cabos, 

fontes de alimentação, carregadores, acessórios e demais componentes previstos nas especificações 

técnicas e necessários ao seu adequado funcionamento. 

 
8.1.11. Os produtos deverão ser fornecidos em suas embalagens originais, quando aplicável, 

devidamente identificados e acondicionados de maneira adequada à preservação de suas 

características, integridade e condições de utilização, observadas as recomendações dos fabricantes. 

 
8.1.12. A entrega deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação e 

descrição dos produtos fornecidos, marca, modelo, quantidades, valores e demais informações 
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necessárias à conferência e rastreabilidade dos bens, em conformidade com as condições 

estabelecidas na contratação. 

 
8.1.13. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo transporte, frete, carga, descarga, 

manuseio, acondicionamento e entrega dos produtos no local indicado pela Administração Municipal, 

incluindo todas as despesas necessárias ao cumprimento da obrigação, sem qualquer ônus adicional 

para a CONTRATANTE. 

 
8.1.14. A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias à proteção dos produtos 

durante o transporte e a entrega, responsabilizando-se por eventuais perdas, danos, avarias ou 

deteriorações ocorridas até o efetivo recebimento dos bens pela Administração Municipal. 

 
8.1.15. Os materiais e equipamentos fornecidos deverão apresentar padrão de qualidade compatível 

com suas finalidades institucionais, observando critérios de durabilidade, segurança, eficiência, 

funcionalidade e adequação ao uso nos serviços públicos de saúde e assistência social. 

 
8.1.16. Os equipamentos eletroeletrônicos e de informática deverão ser fornecidos em condições 

adequadas de funcionamento, acompanhados dos acessórios previstos nas especificações técnicas, 

devendo apresentar compatibilidade com a rede elétrica e demais condições de utilização 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
8.1.17. Os equipamentos destinados à utilização em procedimentos de saúde e fisioterapia deverão 

apresentar condições adequadas de segurança, funcionamento e utilização, atendendo às 

especificações técnicas e aos requisitos regulatórios pertinentes à sua finalidade. 

 
8.1.18. Quando aplicável, os produtos que possuam prazo de validade deverão apresentar, na data 

da entrega, prazo remanescente não inferior a 60% (sessenta por cento) do prazo total de validade 

estabelecido pelo fabricante, salvo exigência específica mais restritiva prevista neste Termo de 

Referência. 

 
8.1.19. Os bens serão submetidos à conferência e verificação pelo servidor ou comissão designada 

pela Administração Municipal, que avaliará a conformidade dos produtos com as especificações 

técnicas, quantidades, características, condições de funcionamento e demais exigências 

estabelecidas na contratação. 

 
8.1.20. Constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências de quantidade ou 

desconformidades com as especificações contratadas, a CONTRATADA deverá promover, às suas 

expensas, a substituição, complementação ou regularização dos produtos, no prazo estabelecido pela 

Administração Municipal, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis. 
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8.1.21. O recebimento dos bens observará as disposições do art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, compreendendo o recebimento provisório, de forma sumária, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, e o recebimento definitivo, após verificação da qualidade, 

quantidade e conformidade dos produtos com as exigências contratuais. 

 
8.1.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA por 

vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades identificados posteriormente, observadas as 

disposições legais e contratuais aplicáveis. 

 
8.1.23. As especificações técnicas dos produtos deverão ser integralmente observadas pela 

CONTRATADA, considerando os parâmetros de qualidade, segurança e desempenho estabelecidos 

neste Termo de Referência, inclusive as referências técnicas e regulamentações pertinentes aos 

equipamentos e materiais utilizados nos serviços públicos de saúde. 

 
8.1.24. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante designado pela 

Administração Municipal, competindo à CONTRATADA prestar os esclarecimentos solicitados, 

atender às determinações relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais e adotar as 

providências necessárias à correção de eventuais irregularidades identificadas. 

 
8.1.25. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente os prazos, condições e especificações 

estabelecidos neste Termo de Referência, no edital, em sua proposta e no instrumento contratual, 

responsabilizando-se pelo fornecimento adequado dos produtos, sem prejuízo das demais obrigações 

e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
9 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
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119). 

 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 
10 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
10.1. Recebimento: 

 
 

10.1.1. O(s) bem(ns) serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

10.1.2. O(s) bem(ns) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais; 

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento; 

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
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durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo; 

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 
10.2. Liquidação: 

 
 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

10.2.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal 

de Piau; 

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
10.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

10.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

10.2.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
10.2.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante; 

10.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa; 

10.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
10.3. Prazo de pagamento: 

 
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
10.4. Forma de pagamento: 

 
 

10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado; 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente; 

10.4.3.2. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 

percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, ou em norma que vier a alterá-la 

ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. Os 

documentos de cobrança emitidos em desacordo não serão aceitos para fins de liquidação de despesa 

e pagamento. 

 
11 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO 

CONTRATO 

 
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 
11.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do INPC acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 
11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

11.9. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 
11.9.1. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 

solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo um comparativo com a 

composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para 

fins do reequilíbrio econômico do contrato. 

 
11.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 
11.10.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 
11.11. A contratante deverá responder ao pedido encaminhado pela contratada em um prazo máximo 

de 30 (trinta) dias. 

 
12 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
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12.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento do(s) produto(s), conforme as 

necessidades da contratante, responsável pela fiscalização do fornecimento. 

 
12.2. Conferir se o fornecimento do(s) produto(s) está de acordo com o inicialmente proposto, 

embora o fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento nas condições 

especificadas. 

 
12.3. Atestar nas Notas/faturas a efetiva entrega do objeto deste termo. 

 
12.4. Credenciar os servidores autorizados a emitir as requisições de fornecimento, fiscalizando e 

atestando as faturas apresentadas pela licitante Vencedora. 

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto a ser entregue em desacordo com as 

especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor. 

12.6. Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto dentro das 

normas estabelecidas. 

12.7. Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

12.8. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, 

mediante comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 

12.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor. 

12.10. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

12.11. Notificar a Licitante Vencedora, por escrito, acerca da aplicação de penalidade, 

garantindo-lhe a prévia defesa; 

12.12. Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. 

12.13. Aplicar à licitante vencedora penalidades, quando for o caso. 

12.14. Remeter advertência à licitante vencedora, por escrito, quando o contrato não estiver 

sendo cumprido de forma satisfatória. 

12.14.1. Responder em um prazo de até 30 dias, admitida a prorrogação motivada por igual período, 

a contar da data do protocolo do requerimento feito pela contratante; 

 
12.14.2. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 

 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

13.1. Entregar pelo preço contratado, o(s) produto(s) objeto deste termo, segundo as 

necessidades e requisições da contratante. 
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13.2. Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pela entrega, nos termos da 

legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 

detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 

empregados e prepostos, as normas da contratante. 

 
13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

 
13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 
13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 
13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 
13.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
13.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 
13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
13.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança Municipal. 

 
13.13. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando ao 

Município o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. O produto que 

for entregue em desacordo com o especificado, será rejeitado parcial ou totalmente. 

 
13.14. Comunicar imediatamente a contratante, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

 
13.15. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

 
13.16. Responder direta e exclusivamente pela execução do fornecimento dos objetos, não 

podendo, em hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do(s) produto(s) 

a terceiros, sem o expresso consentimento da contratante. 

 
13.17. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 24 

(vinte quatro) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras 

da contratante. 

 
13.18. Responder por quaisquer danos ou prejuízo que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar a contratante ou a terceiros, durante a execução contratual, inclusive por 

atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da 

contratante, podendo esta, para o fim de garantir eventuais ressarcimento, a dotar as seguintes 

providências: 

 
I - dedução de créditos da licitante vencedora; 

II - medida judicial, a critério da contratante. 
 
 

13.19. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
13.20. Manter um representante para contatos e esclarecimentos. 
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13.21. Notificar a contratante de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário 

e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta 

Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
13.22. Comunicar a contratante caso ocorra operações de reorganização empresarial, tais como 

fusão, cisão e incorporação deverão ser comunicadas ao Município e, na hipótese de restar 

caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 

 
13.23. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo de 

24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas relativos ao 

objeto contratado. 

 
13.24. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução do objeto contratado. 

 
14 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

 
 

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço item. 

 

14.1.2. Nos termos do art. 17, § 2º, e do art. 176, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, justifica-se a adoção da modalidade pregão na forma presencial pelo Município de Piau, 

classificado como município de pequeno porte, conforme parâmetros legais. 

 
A escolha pela forma presencial fundamenta-se nas seguintes razões: 

 Infraestrutura limitada: o município possui restrições tecnológicas e de conectividade à 

internet que inviabilizam, de forma eficiente e segura, a realização de sessões públicas por 

meio eletrônico, podendo comprometer a ampla concorrência e a lisura do certame; 

 Capacidade técnica dos licitantes locais: muitos fornecedores locais, potenciais 

participantes dos certames, enfrentam dificuldades no uso de plataformas digitais, o que 

poderia restringir sua participação em pregões eletrônicos, prejudicando o princípio da 

competitividade e o desenvolvimento econômico local; 

 Acesso facilitado e controle público: a realização do pregão de forma presencial permite 

maior transparência e controle social, além de garantir a imediata solução de eventuais 

dúvidas e impugnações, aumentando a eficiência do procedimento; 
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 Prerrogativa legal: o § 2º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021 autoriza os municípios de 

pequeno porte a optarem pelo pregão presencial quando comprovadas as limitações técnicas 

e operacionais para adoção da forma eletrônica, o que se aplica ao caso concreto do 

Município de Piau. 

 
Diante do exposto, a Administração opta de forma justificada pela realização do pregão na forma 

presencial, em consonância com o interesse público e com a legislação vigente. 

 
14.2. Exigências de habilitação: 

 
 

14.2.1 - Habilitação Jurídica: 

 
14.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 

14.2.1.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos 

de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

14.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício; 

14.2.1.4. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa; 

14.2.1.5. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente; 

14.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

14.2.1.7. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, 

contendo todas as cláusulas em vigor. 

14.2.1.8. As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 

atualizada e consolidada: 

14.2.1.8.1. Ato constitutivo; 

14.2.1.8.2. Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

14.2.1.8.3. Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 

14.2.1.8.4. Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das 

Assembleias que os aprovaram; 

14.2.1.8.5. Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da 

cooperativa; 

14.2.1.8.6. Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 
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14.2.1.8.7. Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto deste 

certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na 

cooperativa. 

 
14.2.2 - Habilitação Fiscal: 

 
14.2.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

14.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação. 

14.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. 

14.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 

14.2.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. 

14.2.2.6. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 

deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de 

tributos imobiliários. 

14.2.2.7. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS. 

14.2.2.8. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

14.2.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou 

EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

14.2.2.10. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
14.2.3 - Documentação relativa à habilitação social e trabalhista: 

 
14.2.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
14.2.4 - Habilitação Econômica-Financeira: 

 
 

14.2.4.1. Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil 
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expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. 

 
14.2.5 - Qualificação Técnica: 

 
 

14.2.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares ou compatíveis com o 

objeto da contratação, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
14.2.5.2. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa 

ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também 

pertencer ao grupo econômico. 

 
14.2.5.3. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua 

Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos 

nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

 
14.2.6 - Das Declarações: 

 

14.2.6.1. Que declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

(Declaração de conhecimento do Edital) 

14.2.6.2. Que declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado de Previdência Social; (Declaração de reserva de cargos) 

14.2.6.3. Que sob pena de desclassificação, declara que as suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

(Declaração de proposta econômica) 

14.2.6.4. Que declara para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos; (Declaração de Não-Emprego de menores) 

14.2.6.5. Que declara não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; (Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante) 

14.2.6.6. Que declara, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, estar ciente do cumprimento 

da reserve de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para trabalho da Previdência 

Social e que, se aplicando ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade prevista na legislação; (Declaração de Acessibilidade) 

14.2.6.7. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
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posteriores; (Declaração de Inexistência de Fato Superveniente) 

14.2.6.8. No caso dos licitantes que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão declarar que estão aptos a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 
15 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
15.1. As despesas referentes a aquisição do objeto, correrão à conta da dotação orçamentária: 

 
 

3.3.90.30.00.2.06.03.10.304.0009.2.0064 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE VIGILÂNICIA 

SANITÁRIA 

4.4.90.52.00.2.06.05.10.301.0005.1.0041 AQUISIÇÃO DE EQUIPTOS E MOBILIÁRIOS PARA A 

SAÚDE 

 
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
16 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
16.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, como 

dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quais sejam: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

e.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

e.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

e.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

e.4. deixar de apresentar amostra; 

e.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
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f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 
a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 16.1 deste termo de licitação, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias: 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 16.1, de 15% a 30% 

do valor do Contrato; 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 16.1, de 10% 

a 20 % do valor do Contrato; 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato; 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 16.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato; 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” 
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a “g” do subitem 16.1 deste termo de licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 

16.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme 

§5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
16.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de licitação, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município. 

 
16.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
16.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
16.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
16.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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16.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
16.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao adjudicatário ou ao contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 
16.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

 
16.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
16.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
16.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
17 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

17.1. As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 



  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAU   

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

17.2. Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

 

 
Piau - MG, 08 de outubro de 2026 

 
 
 

 

Roger Hungria De Paula 

Secretário(a) Municipal de Saúde e Assistência Social 
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ANEXO II 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

Razão Social:     , CNPJ:  . . /  -   

Logradouro:  , nº   , Bairro:       

Cidade:  , UF:  , CEP:  -  , Telefone: ( )   -     

E-mail.:               

 

A empresa acima se propõe a executar o objeto, conforme discriminado no Edital do Pregão acima 

mencionado, pelos preços a seguir descritos: 

 
 
 

 

 
Item 

 
Descrição do Produto 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 

Valor 

Unitário 

 

Valor 

Total 

      

      

 
Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência, 

estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de pagamento estabelecidos para 

remunerar a execução do objeto licitado. 

 
Declaro que estão incluídos no preço proposto todos os tributos, encargos, custos diretos e 

indiretos, transporte, frete, seguros e demais despesas necessárias à entrega do objeto. 

 
LOCAL/DATA 

 
 
 

 

Nome do Responsável 
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ANEXO III 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº.   - QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO  DE 

E A EMPRESA 

, DE CONFORMIDADE COM AS 

CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

 
 
 

O Município de ......................., pessoa jurídica de direito publico, inscrito no CNPJ sob o nº 

......................, com sede na .................................................. , neste ato representado por seu prefeito, o 

Senhor ..............................., portador do CPF ............................. , doravante designado CONTRATANTE 

e do outro lado ........................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

...........................,  com  sede  na  ..................................................................  representada  por 

....................................., CPF: .............................., doravante denominado CONTRATADA, pelo 

presente instrumento, devidamente autorizado no Processo nº ....../........, instaurada sob a 

modalidade de Pregão Presencial n° ...../......., regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações 

posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante 

independentemente de transcrição, os documentos: 

 
CLÁUSULA I - DO OBJETO: 

 
 

1. Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de ...................................................... , conforme 

abaixo especificado: 

 

N° ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

 
1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.1.2. O Edital do supracitado Pregão; 
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1.1.3. A Proposta do Contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA II - DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 
2.1. DOS FUNDAMENTOS 

 
 

2.2. presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 111/2026, Pregão Presencial n° 

20/2026, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA III -  DA VIGÊNCIA 

 
3.1. O prazo de vigência da contratação será 04 (quatro) meses contados da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes nos limites definidos pela Lei n° 

14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

 
CLÁUSULA IV - DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 

 
 

4.1. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos médico-hospitalares, equipamentos e 

materiais de fisioterapia, materiais de apoio terapêutico, equipamentos de informática e 

eletrodomésticos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social do Município de Piau/MG, em estrita conformidade com as especificações, 

quantidades e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, na proposta 

apresentada e neste Contrato. 

4.2. O prazo máximo para entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos, contado do primeiro dia 

útil seguinte ao recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) ou documento equivalente emitido 

pela CONTRATANTE, devendo a entrega ocorrer em remessa única, contemplando a totalidade dos 

quantitativos solicitados, salvo autorização expressa da Administração para entrega parcelada. 

4.3. Na hipótese de impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá 

comunicar formalmente à CONTRATANTE, com a devida antecedência, os motivos que impeçam a 

entrega, acompanhados de justificativa e, quando cabível, documentação comprobatória, para análise 

de eventual prorrogação, ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior devidamente 

comprovadas. 

4.4. Os bens deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Piau/MG, situada na Rua 

Silva Jardim, nº 67, Centro, Piau/MG, ou em outro endereço localizado no Município, previamente 

indicado na Autorização de Fornecimento, observados os dias e horários de funcionamento da 
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unidade responsável pelo recebimento. 

4.5. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, 

entregues em perfeitas condições de conservação, funcionamento e acondicionamento, sendo 

vedado o fornecimento de itens usados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que 

apresentem defeitos ou sinais de deterioração. 

4.6. Os equipamentos, materiais permanentes e materiais de apoio terapêutico deverão possuir 

garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo pela CONTRATANTE, contra 

defeitos de fabricação e funcionamento, prevalecendo prazo superior eventualmente previsto nas 

especificações técnicas ou oferecido pelo fabricante. 

4.7. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá providenciar, sem qualquer ônus 

adicional para a CONTRATANTE, a reparação ou substituição dos produtos que apresentarem 

defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou desconformidades cobertas pela garantia, 

observadas as condições estabelecidas neste Contrato e na legislação aplicável. 

4.8. Os produtos fornecidos deverão atender às normas técnicas, sanitárias e de segurança 

aplicáveis à sua natureza e finalidade, especialmente às regulamentações expedidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos demais órgãos 

competentes, quando exigíveis. 

4.9. Os equipamentos e produtos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir registro, 

cadastro, notificação ou outra forma de regularização perante a ANVISA, quando exigível, cabendo à 

CONTRATADA apresentar a respectiva documentação comprobatória sempre que solicitada pela 

CONTRATANTE. 

4.10. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de instrução, 

operação e manutenção, em língua portuguesa, quando aplicáveis, bem como dos acessórios, cabos, 

fontes de alimentação, carregadores e demais componentes previstos nas especificações técnicas e 

necessários ao seu adequado funcionamento. 

4.11. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, quando aplicável, 

devidamente identificados, protegidos e acondicionados de forma a preservar sua integridade, 

qualidade e condições de utilização, observadas as recomendações dos respectivos fabricantes. 

4.12. A entrega deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação e 

descrição dos produtos, marca, modelo, quantidades, valores e demais informações necessárias à 

conferência dos bens e à verificação de sua conformidade com as condições contratadas. 

4.13. Todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, frete, carga, descarga, 

embalagem, manuseio, tributos, seguros e demais encargos necessários à entrega dos produtos, 

serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo admitida qualquer cobrança adicional 

à CONTRATANTE. 

4.14. A CONTRATADA responderá integralmente por eventuais perdas, danos, avarias ou 

deteriorações ocorridas durante o transporte, manuseio e entrega dos produtos, até seu efetivo 

recebimento pela CONTRATANTE, devendo adotar as medidas necessárias à preservação de sua 

integridade. 
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4.15. Os materiais e equipamentos deverão apresentar padrões de qualidade, segurança, 

durabilidade, eficiência e funcionalidade compatíveis com suas finalidades, atendendo integralmente 

às especificações técnicas e às condições de utilização nos serviços públicos de saúde e assistência 

social. 

4.16. Os equipamentos eletroeletrônicos e de informática deverão ser entregues em perfeitas 

condições de funcionamento, acompanhados dos acessórios exigidos, observada a compatibilidade 

com a rede elétrica e com as demais condições técnicas previstas no Termo de Referência. 

4.17. Os equipamentos destinados à realização de procedimentos de saúde e fisioterapia deverão 

atender aos requisitos de segurança, desempenho e funcionamento aplicáveis à sua finalidade, em 

conformidade com as especificações técnicas e regulamentações pertinentes. 

4.18. Quando aplicável, os produtos sujeitos a prazo de validade deverão apresentar, na data da 

entrega, prazo remanescente não inferior a 60% (sessenta por cento) do prazo total de validade 

estabelecido pelo fabricante, ressalvadas exigências específicas mais restritivas previstas no Termo 

de Referência. 

4.19. O recebimento dos bens observará o disposto no art. 140, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, compreendendo: 

I – Recebimento provisório: de forma sumária, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do Contrato, para posterior verificação da conformidade dos produtos com as exigências contratuais. 

II – Recebimento definitivo: por servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, 

mediante verificação da qualidade, quantidade, características e conformidade dos produtos com as 

especificações contratadas, formalizada por termo detalhado. 

4.20. Constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências de quantidade ou 

desconformidades com as especificações contratadas, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas 

expensas, a substituição, complementação ou regularização dos produtos, no prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções legalmente cabíveis. 

4.21. O recebimento provisório ou definitivo dos bens não excluirá a responsabilidade da 

CONTRATADA por vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades identificados 

posteriormente, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

4.22. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante designado pela 

CONTRATANTE, competindo à CONTRATADA prestar os esclarecimentos solicitados, atender às 

determinações relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais e adotar as providências 

necessárias à correção de eventuais irregularidades. 

4.23. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente os prazos, condições, especificações técnicas e 

demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, em sua proposta e neste 

Contrato, responsabilizando-se pela adequada execução do fornecimento, sem prejuízo das demais 

obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA V - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
 

5.1. Do Recebimento: 
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5.1.1. O(s) bem(ns) serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

5.1.2. O(s) bem(ns) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais; 

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento; 

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo; 

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 
5.2. Liquidação: 

 
5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

5.2.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal 

de Piau; 

5.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
 

5.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

5.2.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
5.2.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante; 

5.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa; 

5.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
5.3. Prazo de pagamento: 

 
 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
5.4. Forma de pagamento: 

 
 

5.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado; 

5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
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5.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente; 

5.4.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
CLÁUSULA VI - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO DO CONTRATO 

 
1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do INPC acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
7.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento do(s) produto(s) , conforme as 

necessidades da contratante, responsável pela fiscalização do fornecimento. 

 
7.2. Conferir se o fornecimento do(s) produto(s) está de acordo com o inicialmente proposto, 

embora o fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento nas condições 

especificadas. 

 
7.3. Atestar nas Notas/faturas a efetiva entrega do objeto deste Edital. 

 
 

7.4. Credenciar os servidores autorizados a emitir as requisições de fornecimento, fiscalizando e 

atestando as faturas apresentadas pela licitante Vencedora. 

 
7.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto a ser entregue em desacordo com as 

especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor. 

 
7.6. Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto dentro das normas 

estabelecidas. 

 
7.7. Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

 
7.8. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, mediante 

comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 

 
7.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor. 

 
7.10. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

 
 

7.11. Notificar a Licitante Vencedora, por escrito, acerca da aplicação de penalidade, 

garantindo-lhe a prévia defesa; 

 
7.12. Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. 

 
7.13. Aplicar à licitante vencedora penalidades, quando for o caso. 

 
 

7.14. Remeter advertência à licitante vencedora, por escrito, quando o contrato não estiver 

sendo cumprido de forma satisfatória. 
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7.14.1. Responder em um prazo de até 30 dias, admitida a prorrogação motivada por igual período, a 

contar da data do protocolo do requerimento feito pela contratante; 

7.14.2. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 

 
CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
 

8.1. Entregar pelo preço contratado, o(s) produto(s) objeto deste Edital, segundo as necessidades e 

requisições da contratante. 

 
8.2. Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pela entrega, nos termos da legislação 

vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, 

quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, 

as normas da contratante. 

 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

 
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 
8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 
8.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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8.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
8.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
8.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
8.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança municipal. 

 
8.13. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando ao 

Município o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. O produto que for 

entregue em desacordo com o especificado, será rejeitado parcial ou totalmente. 

 
8.14. Comunicar imediatamente a contratante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias. 

 
8.15. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 

do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

 
8.16. Responder direta e exclusivamente pela execução do fornecimento dos objetos, não podendo, 

em hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do(s) produto(s) a terceiros, 

sem o expresso consentimento da contratante. 

 
8.17. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 24 (vinte 

quatro) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras da 

contratante. 

 
8.18. Responder por quaisquer danos ou prejuízo que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 

ou dolo, a causar a contratante ou a terceiros, durante a execução contratual, inclusive por atos 
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praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da contratante, 

podendo esta, para o fim de garantir eventual ressarcimento, a dotar as seguintes providências: 

 
I - dedução de créditos da licitante vencedora; 

II - medida judicial, a critério da contratante; 

 
8.19. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
8.20. Manter um representante para contatos e esclarecimentos. 

 
 

8.21. Notificar a contratante de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e 

de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta 

Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
8.22. Comunicar a contratante caso ocorra operações de reorganização empresarial, tais como fusão, 

cisão e incorporação deverão ser comunicadas ao Município e, na hipótese de restar caracterizada a 

frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 

 
8.23. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo de 

24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos 

objeto contratado. 

 
8.24. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA IX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício atual, na classificação abaixo: 

 
3.3.90.30.00.2.06.03.10.304.0009.2.0064 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE VIGILÂNICIA 

SANITÁRIA 

4.4.90.52.00.2.06.05.10.301.0005.1.0041 AQUISIÇÃO DE EQUIPTOS E MOBILIÁRIOS PARA A 

SAÚDE 

 
9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 
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CLÁUSULA X - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
 

10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 

ciência à Administração. 

 
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações. 

 
10.4. O relatório de entrega do objeto será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes 

aos mesmos. 

 
10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo Contratante. 

 
CLÁUSULA XI - DAS SANÇÕES 

 
11.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, como 

dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quais sejam: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 
a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 11.1 deste edital de licitação, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 11.1, de 15% a 30% 

do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% 

a 20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” 

a “g” do subitem 11.1 deste edital de licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 

11.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste edital de licitação, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 

 
11.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
11.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
11.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
11.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
11.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao adjudicatário ou ao contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 
11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

 
11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

 
CLÁUSULA XII - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

 
12.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 

no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA XIII - DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
CLÁUSULA XIV - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
 

14.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco 
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por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 a 100 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

destinada a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas e resguardar a CONTRATANTE de 

eventuais prejuízos decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto. 

 
14.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia, previstas no 

art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, observadas as condições legais; 

II – Seguro-garantia; 

III – Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; 

IV – Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, na 

modalidade de instrumento de garantia, nos termos da legislação aplicável. 

 
14.3. A garantia deverá ser apresentada pela CONTRATADA previamente à assinatura do contrato, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil seguinte ao recebimento da 

solicitação formal expedida pela CONTRATANTE, observadas as disposições legais aplicáveis à 

modalidade escolhida. 

 
14.3.1. Na hipótese de opção pelo seguro-garantia, deverá ser assegurado o prazo mínimo de 01 

(um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, nos termos do 

art. 96, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo esse prazo legal sobre o estabelecido no 

item anterior, quando necessário. 

 
14.3.2. A apresentação e a aprovação da garantia constituem condições para a assinatura do 

contrato, cabendo à CONTRATANTE verificar sua regularidade, suficiência e conformidade com as 

exigências estabelecidas no edital e no Termo de Referência. 

14.4. O descumprimento injustificado do prazo estabelecido para apresentação da garantia poderá 

caracterizar recusa à formalização da contratação, sujeitando a licitante vencedora às consequências 

legais e editalícias cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
14.5. A garantia prestada assegurará o cumprimento das obrigações contratuais, podendo ser 

utilizada para cobertura de prejuízos decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto, bem como 

de multas e demais obrigações legal e contratualmente garantidas, observadas as condições da 

modalidade escolhida e o devido processo legal. 

 
14.6. Na hipótese de utilização total ou parcial da garantia durante a execução contratual, a 

CONTRATADA deverá providenciar sua recomposição ao valor exigido, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento de notificação formal da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais 

medidas legalmente cabíveis. 
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14.7. A prestação da garantia não afasta nem limita a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

cumprimento integral das obrigações assumidas, tampouco impede a aplicação das sanções 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste contrato. 

 
14.8. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração, mediante verificação do cumprimento das obrigações contratuais, 

observadas as disposições do art. 100 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
14.9. A garantia de execução contratual prevista nesta cláusula não se confunde com a garantia dos 

produtos fornecidos, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo atendimento dos prazos e 

condições de garantia dos bens estabelecidos no Termo de Referência e neste contrato. 

 
CLÁUSULA XV - DA EXTINÇÃO 

 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as situações previstas nos incisos do art. 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º e §3º do art. 137 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.3. Aplica-se no que couber os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA XVI - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
16.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 
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16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 
16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 
16.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
16.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 
CLÁUSULA XVII - DO FORO: 

 
 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Rio Novo, para dirimir eventuais dúvidas oriundas 

deste instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, 

na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 
 /MG,  de  de  . 

 

 

 
 

Contratante Contratado 
 

 

Testemunha Testemunha 

CPF: CPF: 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

 
Razão Social:    , CNPJ:  . . / -  

Logradouro:  , nº   , Bairro:   

Cidade:  , UF:   , CEP:     -  , Telefone: (  )     -    

E-mail:   

 

A empresa acima DECLARA para os devidos fins que: 
 
 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Declaramos que estamos cientes que a falsidade das declarações acima sujeitará a esta licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
LOCAL/DATA 

 

Nome do Representante Legal 

Cargo 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO V 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2026 

 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
 

(Nome  da  Empresa)  ,  inscrito  no  CNPJ  n° 

 , declara, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
 
 
 
 
 

 ,  de  de   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura 

(Representante Legal) 
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